
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1498299 - RS (2019/0129305-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA 
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO 
CORSAN 

ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
    FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : JACIR DA SILVEIRA 
ADVOGADO : Amanda Coelho de Moraes  - RS104413 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. 1. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. APURAÇÃO DE 

VALORES DEVIDOS. SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. DESNECESSIDADE 
DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA ATUARIAL. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. 2. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, na hipótese em que se 

discute a necessidade da produção da prova pericial atuarial para aferir os valores 
devidos em virtude de decisão transitada em julgado, não se aplica o entendimento 
firmado pela Segunda Seção do STJ no julgamento do REsp 1.345.326/RS, Relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 8/5/2014, que se refere à necessidade de perícia 
atuarial em processo de conhecimento.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, acerca da desnecessidade de perícia 

atuarial em razão da possibilidade de liquidação do julgado por simples cálculos 
aritméticos, decorreu da convicção formada em face da análise dos elementos 
fático-probatórios da lide, cuja revisão, no caso, implica o reexame de provas, o que é 
inviável em recurso especial, consoante dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 09 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.498.299 - RS (2019/0129305-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Fundação Corsan dos 

Funcionários da Companhia Riograndense de Saneamento Corsan contra decisão 

desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 435):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTO DE APOSENTADORIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA 
ATUARIAL.DESNECESSIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO. 

Nas razões recursais, pugna a agravante pelo afastamento dos óbices 

das Súmulas n. 7 e 83 do STJ. Pontua que o atual entendimento do STJ é no sentido 

da necessidade de produção de perícia atuarial em demandas que envolvem 

aplicações de critérios de cálculo diversos dos estabelecidos no plano contratado com 

entidade fechada de previdência complementar também em fase de cumprimento de 

sentença. 

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática.

Impugnação apresentada às fls. 447-449 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.498.299 - RS (2019/0129305-5)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
   FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : JACIR DA SILVEIRA 
ADVOGADO : Amanda Coelho de Moraes  - RS104413 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 1. 

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. APURAÇÃO DE VALORES DEVIDOS. 
SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA 
ATUARIAL. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. 2. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, na hipótese em que se discute a 

necessidade da produção da prova pericial atuarial para aferir os valores devidos em virtude de 
decisão transitada em julgado, não se aplica o entendimento firmado pela Segunda Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.345.326/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 8/5/2014, 
que se refere à necessidade de perícia atuarial em processo de conhecimento.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, acerca da desnecessidade de perícia atuarial em 

razão da possibilidade de liquidação do julgado por simples cálculos aritméticos, decorreu da 
convicção formada em face da análise dos elementos fático-probatórios da lide, cuja revisão, no 
caso, implica o reexame de provas, o que é inviável em recurso especial, consoante dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O inconformismo não merece prosperar, pois os argumentos trazidos pela 

agravante não são capazes de modificar a conclusão da decisão combatida, a qual 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Tribunal estadual concluiu ser desnecessária a nomeação de perito 

atuarial para elaboração dos cálculos da parte da sentença que estão sendo 

executados. 

A decisão foi assim fundamentada (e-STJ, fls. 243-244):

  De início, convém salientar que a realização da prova técnica por 
perito atuário tornaria o processo oneroso e demorado para as partes, o 
que atenta aos princípios da economia e celeridade processual. 
  Ademais, no atual estágio da causa, ou seja, na fase de cumprimento 
do julgado, não há qualquer razão jurídico ou mesmo interesse legítimo 
de ser realizada perícia atuarial e se retornar a discussão já pacificada no 
título executivo judicial.
  Ressalte-se que seria até mesmo desnecessária a liquidação de 
sentença por cálculo de perito judicial, quando os parâmetros fixados na 
decisão a ser executada possibilitam a apresentação de pronto do 
quantum devido, onde a apuração do valor da condenação depende 
apenas de cálculo aritmético, cabendo ao credor instruir seu pedido tão 
somente com a memória discriminada e atualizada da conta geral, nos 
moldes do art. 509, § 2º, do novel Código de Processo Civil (...)
  A par disso, em se tratando de apuração de valores em sede de 
cumprimento de sentença na qual a liquidação pode ser feita mediante a 
apresentação de mero cálculo aritmético, de acordo com os parâmetros 
fixados na decisão exequenda, descabe onerar as partes e retardar a 
aferição do quantum devido com a realização de perícia atuarial, cujo 
levantamento técnico é diverso do mero cálculo aritmético útil a solução 
desta fase processual.
  Assim, o montante condenatório é perfeitamente aferível mediante 
cálculo a ser elaborado pela Contadoria Forense, caso haja impugnação 
específica quanto a alguma das parcelas do cálculo apresentado.
  Ademais, no caso em exame seria concebível tão somente a 
realização da perícia contábil, objetivando apenas apurar o cálculo da 
condenação dentro dos limites estabelecidos no título executivo judicial, a 
fim de elucidar eventuais divergências entre os cálculos elaborados pelas 
partes ou pela contadoria judicial, uma vez que a demanda encontra-se 
em sede de cumprimento de sentença.
  
  

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, na hipótese em 

que se discute a necessidade da produção da prova pericial atuarial para aferir os 
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valores devidos em virtude de decisão transitada em julgado, não se aplica o 

entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ no julgamento do REsp 

1.345.326/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 8/5/2014, que se refere à 

necessidade de perícia atuarial em processo de conhecimento.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CÁLCULOS ARITMÉTICOS. PERÍCIA ATUARIAL. 
DESNECESSIDADE. DISPOSITIVOS VIOLADOS. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULAS 283 E 284 DO STJ. REEXAME DAS PROVAS 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 1. A alegação genérica de violação de lei 
federal, sem que o recorrente explicite em que consistiu a negativa da 
vigência da lei, enseja a negativa de seguimento do recurso especial 
(Súmulas 283 e 284 do STF). 2. No âmbito do recurso especial, é 
vedado o reexame das provas dos autos e das cláusulas do contrato de 
previdência. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. "Na hipótese em 
que se discute a necessidade da produção da prova pericial atuarial para 
aferir os valores devidos em virtude de decisão transitada em julgado, 
não se aplica o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ no 
julgamento do REsp 1.345.326/RS, que se refere à necessidade de 
perícia atuarial em processo de conhecimento" (AgRg no ARESP 
278.837/RS, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJ 
29.6.2015). 
(AgInt no AREsp n. 945.930/RJ. Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe 24/10/2018).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
APURAÇÃO DE VALORES DEVIDOS. SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA 
ATUARIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A conclusão a que chegou o Tribunal a 
quo, acerca da desnecessidade de perícia atuarial em razão da 
possibilidade de liquidação do julgado por simples cálculos aritméticos, 
decorreu da convicção formada em face da análise dos elementos 
fático-probatórios da lide, cuja revisão, no caso, implica o reexame de 
provas, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 7/STJ. Precedentes. 2. "Na hipótese em que se discute 
a necessidade da produção da prova pericial atuarial para aferir os 
valores devidos em virtude de decisão transitada em julgado, não se 
aplica o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ no 
julgamento REsp 1.345.326/RS, que se refere à necessidade de perícia 
atuarial em processo de conhecimento" (AgRg no AREsp 278.837/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe de 29/06/2015). 3. Agravo interno ao qual se nega 
provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.283.458/RS. Relator Ministro Lázaro Guimarães, 
Desembargador convocado do TRF 5ª Região, Quarta Turma, DJe 
14/8/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
APURAÇÃO DE VALORES DEVIDOS. SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA 
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ATUARIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A conclusão a que chegou o Tribunal a 
quo, acerca da desnecessidade de perícia atuarial em razão da 
possibilidade de liquidação do julgado por simples cálculos aritméticos, 
decorreu da convicção formada em face da análise dos elementos 
fático-probatórios da lide, cuja revisão, no caso, implica o reexame de 
provas, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 7/STJ. Precedentes. 2. "Na hipótese em que se discute 
a necessidade da produção da prova pericial atuarial para aferir os 
valores devidos em virtude de decisão transitada em julgado, não se 
aplica o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ no 
julgamento REsp 1.345.326/RS, que se refere à necessidade de perícia 
atuarial em processo de conhecimento" (AgRg no AREsp 278.837/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe de 29/06/2015). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(AgInt no REsp n. 1.439.925/RS. Relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe 9/9/2016).

Observa-se que o Tribunal estadual julgou a demanda em conformidade 

com o entendimento desta Corte, incidindo no ponto a Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, a conclusão a que chegou o Tribunal a quo, acerca da 

desnecessidade de perícia atuarial em razão da possibilidade de liquidação do julgado 

por simples cálculos aritméticos, decorreu da convicção formada em face da análise 

dos elementos fático-probatórios da lide, cuja revisão, no caso, implica o reexame de 

provas, o que é inviável em recurso especial, consoante dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.498.299 / RS
Número Registro: 2019/0129305-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70080969009 01810469820168210001 00664534020188217000 70077012417 02744543020188217000 70079092425
03657901820188217000 70080005788 00688097120198217000

Sessão Virtual de 03/09/2019 a 09/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN - RS059575
FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277

AGRAVADO : JACIR DA SILVEIRA
ADVOGADO : Amanda Coelho de Moraes - RS104413

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN - RS059575
FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277

AGRAVADO : JACIR DA SILVEIRA
ADVOGADO : Amanda Coelho de Moraes - RS104413

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 09 de setembro de 2019

Documento eletrônico VDA22997770 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2019 00:22:41
Código de Controle do Documento: a0c009e9-ea6a-4359-9cc7-59a6a47e60a7


